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			A edição em um filme é a única coisa que as plateias nunca devem ver. Somente quando não foi feita, ou quando foi mal feita, é que as pessoas o percebem. (Jean-Claude Carrière)
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			Prefácio


			 


			Quando o Vinícius me trouxe uma proposta de ajuste de seu tema de mestrado, fiquei ao mesmo tempo curioso e intrigado para ver de que forma um tema pouco pesquisado até então poderia gerar uma dissertação. 


			A ideia da proposta havia surgido a partir de entrevistas exploratórias realizadas em uma disciplina que leciono juntamente com o professor Ariel. Naquele momento, todos da turma viram o brilho nos olhos do Vinicius quando apresentou o seu trabalho, quase como dizendo: “Achei o tema perfeito”. Aquela apresentação, que encantou a todos presentes na sala, além de mostrar os tipos de efeitos de transição mais utilizados nas edições de filmes, mostrou o poder desse recurso em ajudar a contar uma história, embora grande parte das vezes passe desapercebido do público, cumprindo corretamente seu papel de não protagonismo. 


			Nesse livro, destaco o rigor metodológico aliado ao bom recorte epistemológico e a grande dose de paciência para análise dos filmes. Fiquei muito orgulhoso da qualidade final da dissertação e da ótima análise quantitativa realizada, assim como o bom trabalho de visualização dos dados que ajudam a exibir os resultados e, porque não, também ajudam a contar uma história do uso desses recursos ao longo dos anos. 


			Para não dizerem que faço esses elogios somente porque fui seu orientador no Mestrado, a maior prova da qualidade dessa pesquisa é a existência deste livro, o qual espero que aproveitem.


			 


			Leonardo Marques de Abreu













			APRESENTAÇÃO


			 


			Neste livro, o leitor encontrará um mapeamento dos efeitos visuais de transição (fade, fusão, wipe e cluster), também chamados de pontuações visíveis em longas-metragens que teve como objetivo investigar se a revolução tecnológica dos anos 1990 impactou a utilização das transições na edição fílmica. Considerando a entrada da edição não linear na pós-produção cinematográfica, consequência do advento da tecnologia digital e dos softwares que representaram um marco na história da montagem, fez-se uma análise minuciosa da frequência do uso de efeitos visuais de transição ao longo dos anos. A introdução da edição digital na indústria audiovisual, que simplificou o processo de aplicação das pontuações em produções imagéticas afetou a frequência de utilização das transições? O referencial metodológico de análise fílmica incorporado ao estudo foi o modelo de Análise Textual Perceptiva de Christian Metz (2004), que sugere a necessidade de descrever o que se vê (desconstrução fílmica) antes de se interpretar algum fenômeno. A pesquisa teve como corpus todos os 84 filmes vencedores do Oscar (Academy Awards) de Melhor Montagem (Best Film Editing), concedido pela Academia de Ciências e Artes Cinematográficas dos Estados Unidos, de 1935 a 2018. Esta publicação trata de história e tecnologia atreladas à edição, detalha os efeitos visuais de transição mais usados na história do cinema e, por meio de gráficos e inferências estatísticas, busca promover uma reflexão acerca do uso das pontuações visíveis em obras audiovisuais.













			INTRODUÇÃO


			 


			A produção audiovisual ocupa um lugar de destaque no mundo e na sociedade brasileira em termos de cultura e consumo. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 97,1% dos 67 milhões de domicílios no Brasil possuem ao menos uma televisão, segundo dados do Suplemento de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2014 (IBGE, 2017). A Pesquisa Brasileira de Mídia 2016 (PBM 2016), divulgada pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (Secom), constatou que a televisão é o meio de comunicação mais utilizado pelos brasileiros. Segundo o levantamento, quase a totalidade dos entrevistados mencionou assistir TV regularmente, 77% todos os dias (Secom, 2017).


			A força dessa cadeia produtiva também se revela na indústria do cinema nacional, que está em momento de expansão. De acordo com dados da Agência Nacional do Cinema (Ancine), o Brasil lançou em 2016 um total de 142 longas-metragens, em 2017 foram 160 filmes e neste ano atingiu a marca de 3.223 salas de exibição em funcionamento no território nacional (Ancine, 2018). Números expressivos alcançados por esta indústria se comparados aos anos anteriores, mas ainda modestos em relação aos Estados Unidos e suas 40.837 salas segundo a Associação norte-americana de Donos de Cinema (Nato, 2018), e seus 777 filmes realizados em 2017 de acordo com a Associação de Produtores de Filmes dos Estados Unidos (MPAA). Ao restringir os números ao continente sul-americano, o Brasil também perde em estreias nacionais para a Argentina, por exemplo. Os argentinos lançaram em 2017 um total de 220 filmes, de acordo com o Anuário da Indústria Cinematográfica e Audiovisual do país divulgado pelo Instituto Nacional de Cinema e Artes Audiovisuais (INCAA, 2018).


			A sociedade consome conteúdos audiovisuais em diversos ambientes e tamanhos de tela. Até julho de 2017, o número de usuários mensais do canal de vídeos online YouTube estava em 1 bilhão e 500 milhões, além disso, segundo dados publicados pela empresa, as pessoas passam, em média, mais de uma hora por dia assistindo vídeos somente em dispositivos móveis. Números expressivos quando se considera que há 3,4 bilhões de pessoas conectadas, segundo dados da União Internacional de Telecomunicações (UIT), ligada à Organização das Nações Unidas. No Brasil, o número de usuários do canal atingiu 82 milhões em 2016, o que representava cerca de 80% dos 102 milhões de pessoas com acesso à internet no país e em 2017, o relatório YouTube Insights revelou que 95% da população online brasileira acessa o portal da Google ao menos uma vez por mês (Youtube, 2018).


			O cinema, a TV e o vídeo seguem conquistando espaço ao longo de sua trajetória, especialmente com a capacidade de explorar o potencial da narrativa transmídia1. Neste cenário, percebe-se uma intensa produção científica acerca da teoria e da história do audiovisual, seus marcos, conceitos, personagens principais e correntes de estudo. Pensar as temáticas e linguagens empregadas nos produtos audiovisuais, bem como sua evolução, é reconhecer as intrínsecas relações deste campo da Comunicação com aspectos políticos, sociais, culturais e econômicos. No entanto, embora se pesquise muito sobre o audiovisual, as atenções não costumam recair sobre o processo, e menos ainda sobre o que diz respeito a duas importantes etapas presentes nesta cadeia: a montagem (comumente relacionada ao cinema) e a edição de TV e vídeo (comumente ligada à televisão).


			No Brasil, o registro de trabalho para os profissionais de edição ou montagem é fornecido pelo Ministério do Trabalho, a partir de requisitos mínimos determinados pela legislação. A profissão de montador é enquadrada em duas leis: Lei n. 6.533, de 24 de maio de 1978 e Lei n. 6.615, de 16 de dezembro de 1978. A atividade de editor (de vídeo, no caso) é descrita na mesma Lei n. 6.615, mas com dois enquadramentos distintos dentro desta mesma lei. A primeira das leis datada de 24 de maio de 1978 discorre sobre as atividades de artistas e técnicos em espetáculos de diversões. Nela, as características funcionais de montadores aparecem descritas em conteúdo anexo ao Decreto n. 82.385 que regulamenta a Lei n. 6.533:


			 


			

				

					

				

				

					

							

							Monta e estrutura o filme em sua forma definitiva, sob a orientação do Diretor Cinematográfico, a partir do material de imagem e som, usando seus recursos artísticos, técnicos e equipamentos específicos; zela pelo bom estado e conservação das pistas sonoras, faz o plano de mixagem, participando da mesma; orienta o Assistente de Montagem.


						

					


				

			


			


			Quadro 1. Descrição da atividade de montador de filme cinematográfico.


			Fonte: Brasil, quadro anexo ao Decreto n. 82.385 de 05 de outubro de 1978 que regulamenta a Lei n. 6.533.


			A profissão de montador também é descrita no quadro anexo ao Decreto n. 84.134 de 30 de outubro de 1979 que regulamenta a Lei n. 6.615, a qual rege as atividades vinculadas ao setor de radiodifusão. Nesta descrição, a definição da função de montador perde a referência “cinematográfica” e é apresentada da seguinte forma:


			 


			

				

					

				

				

					

							

							Responsável pela montagem de filmes. Faz projeções, corte e remontagem dos filmes depois de exibidos.


						

					


				

			


			


			Quadro 2. Descrição da atividade de montador de filme.


			Fonte: Brasil, quadro anexo ao Decreto n. 84.134 de 30 de outubro de 1979 que regulamenta a Lei n. 6.615.


			A atividade de editor (editor de videoteipe ou VT, como determina a Lei n. 6.615), por sua vez, consta na mesma lei destinada aos profissionais de radiodifusão. Nela, percebe-se que o enquadramento funcional de editores pode ser feito em duas categorias distintas: na primeira (Quadro 3), o foco está na etapa de produção de conteúdo audiovisual e na segunda (Quadro 4), a função é descrita a partir de um teor técnico e operacional.


			 


			

				

					

				

				

					

							

							Edita os programas gravados em videoteipe (VT).


						

					


				

			


			


			Quadro 3. Descrição 1 da atividade de editor de Videoteipe (VT).


			Fonte: Brasil, quadro anexo ao Decreto n. 84.134 de 30 de outubro de 1979 que regulamenta a Lei n. 6.615.


			 


			

				

					

				

				

					

							

							Edita os programas gravados em videoteipe; maneja as máquinas operadoras durante a montagem final e edição; ajusta as máquinas; determina, conforme orientação do diretor de programa, o melhor ponto de edição.


						

					


				

			


			


			Quadro 4. Descrição 2 da atividade de editor de Videoteipe (VT).


			Fonte: Brasil, quadro anexo ao Decreto n. 84.134 de 30 de outubro de 1979 que regulamenta a Lei n. 6.615.


			Tem-se, desta forma, duas vertentes de trabalho tanto para montadores quanto para editores no Brasil. Ambas as leis possibilitam a atuação nestas funções com registros profissionais distintos; e vale ressaltar que o curso superior, seja em Cinema, Comunicação, Rádio e TV, entre outros, apesar de ser um diferencial, não é condição essencial para a obtenção do registro. Não se pretende aqui explorar a fundo a questão trabalhista ligada às atividades de editores e montadores, mas sim destacar um fato significativo que aconteceu exatos trinta anos após a promulgação das leis que regem estas profissões.


			Em 2008, as atividades dos profissionais de montagem e edição foram incluídas no mapeamento da Indústria Criativa, realizado pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan). As indústrias criativas são definidas pela Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (Unctad) como “os ciclos de criação, produção e distribuição de bens e serviços que usam a criatividade e o capital intelectual como insumos primários” (Unctad, 2008, p. 04). Estas indústrias compreendem um conjunto de atividades baseadas no conhecimento que produzem bens tangíveis e intangíveis, intelectuais e artísticos, com conteúdo criativo e valor econômico (Unesco, 2010; Firjan, 2017).


			No Brasil, as funções de montador e editor de TV e vídeo foram alocadas em núcleos, como atestava o Plano da Secretaria da Economia Criativa (PSEC) do Ministério da Cultura, que definiu políticas, diretrizes e ações para o período 2011-2014. Um dos núcleos definidos foi o de Mídias, englobando dois segmentos: Editorial e Audiovisual. O primeiro contemplava a edição de livros, de jornais, de revistas e de conteúdo digital. O segundo previa o desenvolvimento de conteúdo audiovisual, de distribuição, de programação e de transmissão. As duas profissões, de montador de filmes e de editor de TV e vídeo, foram enquadradas no segmento Audiovisual (MinC, 2012). Definido, portanto, que o profissional de edição de TV e vídeo ou de montagem ocupam, reconhecidamente, um posto criativo na cadeia do audiovisual, volta-se o olhar para uma das funções, se não a principal função exercida por eles: a de construir uma narrativa.


			Na indústria audiovisual, a narrativa como ferramenta de estilo e construção de sentido é parte de um campo de estudo no qual Dondis (1997) recorre à comparação da linguagem em seu modo visual, como denomina, com a linguagem verbal.


			Se a linguagem pode ser comparada ao modo visual, deve-se compreender que não existe uma competição entre ambos, mas que é preciso simplesmente avaliar suas respectivas possibilidades em termos de eficácia e viabilidade. O alfabetismo visual tem sido e sempre será uma extensão da capacidade exclusiva que o homem tem de criar mensagens.


			A reprodução da informação visual natural deve ser acessível a todos. Deve ser ensinada e pode ser aprendida, mas é preciso observar que nela não há um sistema estrutural arbitrário e externo semelhante ao da linguagem. (Dondis, 1997, p. 86)


			Nos sistemas estruturais para a linguagem verbal, que vão além da junção de letras para formar palavras, de palavras para fazer frases ou de grupos de frases para elaborar parágrafos, a pontuação possui um papel importante na construção de sentido. Catach (1996) acredita que a pontuação merece ser estudada como operadora de textualidade e instrumento valioso no processo de interação e de produção do discurso. “É um sistema de reforço da escrita, constituído de sinais sintáticos que participam de todas as funções da sintaxe, gramaticais, entonacionais e semânticas” (Catach, 1996, p. 79). Ao retirar-se estes elementos o entendimento pode ser comprometido:


			 


			

				

					

				

				

					

							

							semespaçospontosvírgulaspontosdeinterrogaçãoeletrasmaiúsculasacaba-secomumacombinaçãoconfusadecaracteresquepodemserdifíceisdeentender


						

					


				

			


			


			Texto sem o emprego de pontuação.


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			A conexão de palavras em busca de clareza e inteligibilidade é uma parte importante da comunicação escrita e verbal; e esta lógica pode ser transposta para a linguagem audiovisual. Mas, como afirma Martin (2013, p. 280), “(...) não existe signo cinematográfico. Não há no cinema um código soberano que viria a impor suas unidades mínimas, sempre as mesmas, a todas as partes de todos os filmes”. Deve-se pensar sobre a maneira como se conectam as tomadas, cenas e sequências de um filme ou qualquer outro produto audiovisual, a fim de comunicar com clareza uma mensagem. E embora não se possa afirmar que os filmes sejam produzidos com base em um sistema linguístico – porque falta ao cinema o signo arbitrário, o léxico ou uma sintaxe – ele pode ser considerado, entretanto, uma linguagem.


			Pode-se denominar “linguagem”, afirma Metz, qualquer unidade definida em termos de seu “material de expressão” – um conceito de Helmslev que designa o material por meio do qual se manifesta a significação – ou em termos do que Barthes denomina, em Elementos de semiologia, seu “signo típico”. (Stam, 2003, p. 132)


			A linguagem literária, por exemplo, é o conjunto das mensagens cujo material de expressão é a escrita; a linguagem cinematográfica é o conjunto das mensagens cujo material de expressão compõe-se de cinco pistas ou canais: a imagem fotográfica em movimento, os sons fonéticos gravados, os ruídos gravados, o som musical gravado e a escrita (créditos, efeitos visuais, intertítulos, materiais escritos no interior do plano). Este aspecto sistemático diferencia a linguagem cinematográfica da língua escrita: as diversas unidades significativas mínimas não possuem significado estável e universal e é isso o que leva a classificar o cinema entre outros conjuntos significantes, tais como os que formam as artes ou os grandes meios de expressão culturais (Martin, 2013; Metz, 1980).


			Vsevolod Pudovkin, teórico e cineasta russo, parte da ideia de que a montagem é base estética do filme e, para justificar essa premissa, compara literatura e cinema. Para o escritor, as palavras são a matéria-prima e o significado final delas depende da ordenação e da composição, pois apenas a relação de umas com as outras dá vida ao texto. Para Pudovkin, no cinema acontece algo muito semelhante: “tal como a língua, também a montagem tem a palavra (a imagem) e a frase (a combinação das imagens)” (Pudovkin, 1954, p. 72). Deste modo, ele acreditava que o poder do cinema vinha da montagem como gramática e aprender a comunicar visualmente seria como aprender uma língua feita de imagens e sons que tivessem significados (quase sempre múltiplos) para pessoas de múltiplas nações, portanto que adotassem uma grande variedade de línguas.


			Aprender a comunicar visualmente é como aprender uma língua feita só de imagens que tenham significados (quase sempre múltiplos) para pessoas de múltiplas nações, portanto de muitas línguas. Todos nós recebemos continuamente estímulos visuais, dos quais podemos extrair considerações e conhecimentos sem uso de palavras (Dondis, 1997). Mas o simples fato de exibir uma imagem não significa comunicar uma mensagem.


			(...) sabe-se que para certos linguistas o locutor está do lado da mensagem e é o ouvinte que “representa” de certo modo o código, já que ele dispõe exclusivamente deste último para entender o que lhe é dito, enquanto que o falante é tido como sabendo de antemão aquilo que quer dizer. (Metz, 2014, p. 122)


			Este livro contempla a aplicação de efeitos visuais de transição, também chamados de pontuações, na montagem de produtos audiovisuais. Com a evolução da tecnologia e o surgimento da edição não linear – a montagem feita por meio de computadores, as funções de montador e editor, mesmo que distintas nas leis de 1978 e 1979 ou no Plano da Secretaria da Economia Criativa, convergiram, e na prática, pode-se dizer que são funções análogas na contemporaneidade. Os termos montagem e edição, numa definição simplista, se referem à justaposição dos planos e à inserção de pontuações para a construção da narrativa audiovisual. A origem dos termos, bem como suas definições mais elaboradas serão apresentadas adiante neste livro, e as duas nomenclaturas, montagem/edição ou montador/editor serão utilizadas no decorrer do texto, assumidas como termos análogos.


			Os efeitos visuais de transição ou pontuações são recursos de composição que permitem conferir estilo e que podem atuar como elementos narrativos capazes de indicar, por exemplo, passagem de tempo e espaço, mudança de assunto, alteração de ritmo, entre outras motivações, dentro de uma narrativa (Eisenstein, 2002; Burch, 2015; Xavier, 2014; Aumont et al., 2012; Amiel, 2011). Com o advento da edição não linear, também dita edição digital, uma gama de componentes técnicos e artísticos surgiu, e o editor passou a ter mais facilidade no processo de montagem, como por exemplo na inserção de pontuações: o profissional poderia testar infinitamente as opções que desejasse, sem que se alterasse fisicamente a integridade do material bruto, ao contrário do que aconteceria com a película de um filme. Os softwares de montagem trouxeram agilidade, facilidade e uma oferta maior de elementos de transição que podem ser inseridos em uma obra. O uso de programas de computador como Adobe Premiere, Avid Media Composer e Final Cut, entre outros, além de aplicativos para dispositivos móveis como o iMovie, Videolicious, Magisto, Animoto podem tornar rápida e fácil a inserção de efeitos visuais de transição em produtos audiovisuais. Além de simplificarem a operação, podem influenciar a concepção de novas linguagens e consequentemente a transmissão de novas mensagens, posto que a utilização de pontuações nas narrativas está a um clique ou toque de distância. 


			Neste sentido, o objetivo da investigação realizada foi identificar o impacto que a revolução tecnológica dos anos 1990, com a entrada dos computadores e da edição digital no processo de pós-produção, especificamente na parte da montagem, pode ter exercido no uso das pontuações. Torna-se, portanto, oportuno trazer à tona essa discussão sobre o uso de efeitos visuais de transição como construtores de uma linguagem visual, como pontuadores, como influenciadores da estética e da narrativa, principalmente em uma época na qual a evolução tecnológica oferece facilidades técnicas sem precedentes para a utilização destes recursos estruturais e estilísticos. 


			A hipótese que orientou o estudo versou sobre um possível aumento no uso de efeitos visuais de transição em longas-metragens como consequência da introdução da edição digital na indústria cinematográfica. A facilidade da inserção de pontuações em uma narrativa orientou o questionamento central: a introdução da edição não linear no processo de construção de uma obra cinematográfica reflete em um maior ou menor uso de efeitos visuais de transição? Ou seja, pontua-se mais ou menos uma narrativa em virtude da simplificação do processo de emprego destes elementos em um produto audiovisual?


			Ficou definido como escopo do estudo a atuação de três efeitos visuais de transição: fade, fusão e wipe – herança da edição analógica, que perduram com a eclosão da era digital e que figuram como as três pontuações visíveis2 mais presentes na amostra desta investigação e também a utilização do cluster – um conceito moderno de uso de transições de maneira conjunta com objetivo de pontuação única. De maneira introdutória, define-se o fade como o surgimento da imagem a partir da tela preta ou o escurecimento da imagem para a tela preta, que tem como forte característica pontuar o início e o fim de um evento na tela. A fusão, por sua vez, é tradicionalmente um elemento da narrativa audiovisual na qual uma tomada desaparece enquanto outra aparece. A primeira imagem é substituída pela segunda de forma que, por um breve período de tempo, as duas imagens podem ser vistas sobrepostas. O wipe é caracterizado por pontuar uma narrativa audiovisual por meio da mudança gradual de uma imagem para outra. A substituição de uma primeira imagem por uma segunda pode ser por meio de uma margem simples, uma linha horizontal, vertical, diagonal ou ainda por formas e figuras, como um círculo, um coração, uma estrela ou ainda semelhante a uma virada de página. Todos estes três efeitos visuais de transição (fade, fusão e wipe) serão definidos, detalhados e exemplificados, bem como o conceito de cluster (Hollywood ou Classical montage), que vem a ser um conjunto de pontuações próximas umas das outras – um aglomerado. Também será abordada a ideia de Montage Sequence (clipe criativo na edição) e a definição de corte (cut) e de corte brusco (jump cut), ambas pontuações invisíveis.


			Nesta pesquisa, não se partiu da premissa de que a presença do efeito de transição é sempre benéfica para a narrativa e tampouco se contemplou aqui a intenção no uso ou a sensação que se almeja despertar com uma pontuação que de acordo com Metz (2014), são etapas posteriores. Entende-se que para tratar das pontuações com foco na produção de sentido é necessário partir de um registro no qual se possa visualizar a evolução das pontuações no tempo e que contemple, com precisão, os instantes nos quais as pontuações surgem em um produto audiovisual, de modo a fornecer insumos para os estudos que venham a seguir. São duas etapas, ordenadas, para que se atinja uma análise fílmica relevante: primeiro é preciso desconstruir, identificar e registrar para depois analisar a produção de sentido (Metz, 2014). 


			Na busca por referencial teórico e embasamento bibliográfico para executar esta desconstrução, identificação e registro sugeridos por Metz (2014) e também para a elaboração de um perfil dos efeitos visuais de transição, percebe-se uma lacuna de produção literária. As publicações que tratam de análise fílmica se concentram, em sua maioria, na história, nos processos e nas cadeias de produção com foco voltado para estilos de narrativa e conceitos de montagem. Quando o assunto são as pontuações, como detectá-las, registrá-las e o que elas podem representar, a quantidade de informações é reduzida. Sobre os efeitos visuais de transição, especificamente, encontram-se registros em publicações ligadas à produção de efeitos especiais, a realização de animações e tutoriais de programas de computador e equipamentos, mas de maneira instrumental. São, em sua maioria, citações sobre a existência dos efeitos de transição e alguns usos na cinematografia, onde se percebe um forte potencial de discussão no que diz respeito aos propósitos teóricos, acadêmicos e de produção de sentido. Percebeu-se que no âmbito literário o assunto que versa sobre pontuadores de narrativas audiovisuais não é tratado como questão central; normalmente, os efeitos visuais de transição ou pontuações são percebidos como parte de um ferramental técnico a serviço da montagem. 


			Diante da restrita oferta de material sobre o tema das pontuações em audiovisual, o presente livro pretende contribuir para o preenchimento desta lacuna, dada a importância de se pensar o papel dos efeitos visuais de transição no contexto de pós-produção de conteúdos audiovisuais como elementos de linguagem com funções narrativas e o quanto eles podem ser determinantes em uma obra para a materialização das ideias. A motivação para a realização desta pesquisa surgiu a partir de uma inquietação quanto à origem, à evolução e ao porquê do uso das pontuações no dia a dia de trabalho do autor, que entre 2005 e 2018 atuou como editor de produtos audiovisuais na TV Globo. Somou-se a esta inquietude o fato de que, desde 2014, o autor ministra disciplinas relacionadas à área de edição audiovisual na Escola Superior de Propaganda e Marketing do Rio de Janeiro, e tem notado uma certa escassez de bibliografia neste tópico. 


			Para atingir o objetivo geral deste estudo, fez-se necessário alcançar objetivos específicos: a revisão da bibliografia sobre a montagem, narrativa clássica e tecnologia; o mapeamento histórico dos três efeitos visuais de transição que fizeram parte do escopo desta investigação; a identificação e registro das pontuações nos longas-metragens que integraram o corpus da pesquisa. A amostra escolhida para observação foram os 84 filmes vencedores do Oscar (Academy Awards) de Melhor Montagem (Best Film Editing), concedido pela Academia de Ciências e Artes Cinematográficas dos Estados Unidos, de 1935 a 2018. O período de tempo, além de incluir todas as premiações desta categoria da história dos Academy Awards, é oportuna por abranger o uso de diferentes tecnologias na montagem e um conjunto visual publicamente reconhecido como estado da arte e que incorpora questões relevantes ao universo fílmico.




			Notas


				

					1.  Diferentes mídias transmitindo variados conteúdos para o público de forma que os meios se complementem. Nesse tipo de estratégia comunicacional, os personagens reaparecem em várias plataformas sem que se repitam as narrativas.


				


				

					2.  O corte é considerado um efeito de transição invisível (Dancyger, 2007; Murch, 2004; Zettl, 2011).


				







			CAPÍTULO 1: MONTAGEM


			 


			Um dos traços específicos mais evidentes do cinema é ser uma arte da combinação e da organização e tem nas estratégias de montagem a sua essência. Num longa-metragem a montagem pode ser considerada uma atividade técnica especializada que consiste em três grandes operações: seleção, agrupamento e junção de componentes fílmicos visuais e sonoros – tendo a finalidade de obter, a partir de elementos separados, uma totalidade que é o filme. A montagem, em outras palavras, seria a colocação, lado a lado, de dois elementos fílmicos independentes que acarretariam a produção de um efeito específico, que cada um desses elementos, considerados isoladamente, não produziria (Aumont et al., 2012). Pudovkin3, um dos notáveis diretores do cinema mudo, escreveu em 1928 que 


			a montagem é a força criadora da realidade fílmica; a natureza proporciona apenas a matéria-prima com a qual ela trabalha. Esta é precisamente a relação entre a montagem e o filme. (Pudovkin, 1929 apud Reisz; Millar, 1978, p. 3)


			Há autores como André Gaudreault (1997) que questionam esta definição, ampliando o conceito de montagem ao considerar o enquadramento ou o movimento de câmera como parte do procedimento de montagem. E também há autores que acreditam que a montagem é ainda mais: 


			A montagem cinematográfica não é apenas uma operação técnica indispensável à feitura dos filmes. É também um princípio de criação, uma maneira de pensar, uma forma de conceber os filmes associando imagens. (Amiel, 2011, p. 5) 


			É tanto uma operação técnica quanto criativa e pensativa.


			A montagem constitui, efetivamente, o fundamento mais específico da linguagem fílmica, e uma definição de cinema não poderia passar sem a palavra “montagem”. Digamos desde já que a montagem é a organização dos planos de um filme em certas condições de ordem e de duração. (Martin, 2013, p. 147)


			A força da montagem no cinema reside não apenas na sua dimensão tecnológica, mas primeiro e sobretudo na simbólica; é tanto uma experiência psíquica quanto um fenômeno físico perceptivo. O cinema se consolida, então, como uma máquina produtora de imagens com fantástico poder sobre o imaginário dos espectadores. Xavier (2014) destaca que Edgar Morin4 discute este fenômeno, que considera básico dentro da cultura do século XX: a metamorfose do cinematógrafo em cinema.


			O primeiro seria simplesmente a técnica de duplicação e projeção da imagem em movimento; o segundo seria a constituição do mundo imaginário que vem transformar-se no lugar por excelência da manifestação dos desejos, sonhos e mitos do homem, graças à convergência entre as características da imagem cinematográfica e determinadas estruturas mentais de base. (Morin, 1958, apud Xavier, 2014, p. 23)


			O modo como os planos são ligados pode produzir choque, agitação, fascinação, 


			por isso, a função principal da montagem (decerto a principal, pois apareceu primeiro – mas também porque a história posterior dos filmes não cessou de confirmar seu lugar preponderante) é a sua função narrativa. (Aumont et al., 2012, p. 64)


			O cinema nasceu sem montagem. Os primeiros filmes, dos irmãos Lumière, são planos únicos, independentes, registros de situações corriqueiras do dia a dia ou paisagens. A forma comum de cinema era o “teatro filmado”, onde uma câmera era posicionada de frente para um palco e captava, sem cortes, toda a ação que se passava nele. O processo de evolução entre o “teatro filmado” e o cinema que se faz hoje está diretamente ligado a mecanismos de decomposição do filme em planos no processo de decupagem.


			Na busca por uma impressão da realidade e identificação, foi desenvolvida uma série de conceitos técnicos e princípios fundamentais. Briselance e Morin (2010) descrevem, passo a passo, ano após ano, a construção da forma narrativa cinematográfica a partir das experiências de montagem dos pioneiros do cinema. Primeiro plano, close, plano médio, montagem paralela, panorâmicas, campo e contra campo foram experimentados por cineastas ao redor do globo e, entre erros e acertos, deram forma a um processo básico de cinema que possui como principal característica narrar histórias para uma plateia.


			A montagem cinematográfica pode ser explicada ainda como um procedimento técnico em que planos são combinados com o objetivo de traduzir o que está previsto no roteiro ou no pensamento do diretor. Numa conceituação mais ampla, a montagem é parte do processo de realização de um filme (ou de uma obra audiovisual), uma vez que é o momento em que se organizam os materiais e se define a estrutura da narrativa no desafio da associação de imagens e, posteriormente de imagens e sons. É um momento de criação, por meio de uma atividade de síntese e com um papel central e significativo na concepção da narrativa, pois a produção de sentido é também constituída nesta etapa do processo de pós-produção cinematográfica. Amiel (2011) caracteriza a montagem como uma operação que interfere de forma essencial nas composições narrativas:


			É preciso notar que a montagem assegura unidade e coesão. Para parafrasear Roland Barthes falando da linguagem, a montagem é normativa, uma vez que dá sentido à sucessão das imagens. É ela que indica, fundamentalmente, a existência de uma ligação entre os planos, uma ligação de ordem temporal. Esta ordem não é evidentemente natural, ainda que o hábito nos induza a pensá-lo. Quando vemos uma sucessão de quadros, uma sequência de imagens num ecrã de computador, quando folheamos as ilustrações de um livro, nenhuma lógica de sucessão no tempo se impõe inicialmente ao nosso olhar. Constranger o espectador a pensar as cenas no tempo é a primeira função narrativa das articulações que acabamos de estudar. O papel da montagem é preponderante, mas tem por base a convenção. É num contexto narrativo a priori que a ordenação da narrativa é dada pela montagem. (Amiel, 2011, p. 38)


			As teorias da montagem cinematográfica permitiram distinguir duas funções principais de montagem, que, desde o início do século XX, opuseram duas grandes tendências ideológicas. A primeira, na qual o presente estudo se apoia, é a corrente teórica estabelecida a partir da montagem narrativa clássica, desenvolvida pelos norte-americanos Edwin Porter e David W. Griffith. A segunda é a montagem como produção de sentido, praticada e teorizada pela escola soviética (russa), onde se destacaram os nomes de Lev Kulechov, Vsevolod Pudovkin, Sergei Eisenstein e Dziga Vertov (Dancyger, 2007).


			A partir destas duas correntes, convencionou-se distinguir basicamente dois conceitos de montagem: a narrativa e a expressiva. Entende-se por montagem narrativa o aspecto mais simples e imediato da montagem, que consiste em reunir numa sequência lógica ou cronológica e destinando-se a contar uma história, planos que possuem individualmente um conteúdo relevante, e contribuem assim, para que a ação progrida do ponto de vista dramático e psicológico. Por montagem expressiva, percebe-se a justaposição de planos cujo objetivo é produzir um efeito direto e preciso pelo choque de duas imagens. Neste caso, a montagem busca expressar um sentimento ou uma ideia; já não é mais um meio, mas um fim; a ligação contínua de um plano a outro que orienta a narrativa dá lugar a produção constante de efeitos de ruptura no pensamento do espectador (Martin, 2013). E isso acontece evidenciando-se através da montagem relações ocultas entre as coisas, os seres e os acontecimentos. A montagem para Eisenstein (1990) é uma ideia que nasce da colisão de dois planos independentes. É para ele o meio de dar movimento a duas imagens estáticas, “é o mais poderoso meio de composição para se contar uma história” (Eisenstein, 2002, p. 110). 


			Para o espectador, que durante um tempo assistiu a um espetáculo cinematográfico, fica o resultado da articulação, ou ainda, a fábula, a estória com sua dramaticidade. Para ele, não importa se isso foi contado em vinte ou centenas de planos. Porém, para os estudiosos de cinema, quanto à construção desse espetáculo, é importante conhecer o processo de confecção desse objeto artístico. A montagem não foi considerada apenas como o momento do corte, foi vista dentro do processo, decorrente de articulações anteriores que resultaram nela. Se montar não é apenas o exercício de juntar os planos, deve-se perceber que desde o roteiro tem-se o fator essencial: selecionar e integrar. Talvez seja essa a forma mais plausível de se conceituar montagem, pois em cada uma dessas etapas, com suas diferenças específicas, encontramos esse fator essencial, que visa ao todo do espetáculo (Leone; Mourão, 1987).


			Roteirista, diretor e montador trabalham com um único objetivo: transformar uma ideia em narrativa, passando por uma articulação no texto escrito, por uma articulação na construção dos planos e, na etapa final, por uma articulação desses planos numa narrativa que refletirá as três etapas (roteiro, realização e montagem). E se algo de estrutural liga esses momentos, é a atividade da montagem, compreendida em todas as suas implicações (Sanches, 1992).


			1. Montagem Clássica


			O período da história do cinema que vai de 1908 a 1915 é um período de crescente produção de narrativas fílmicas. O processo de aperfeiçoamento constante das narrativas resulta na criação de uma gramática cinematográfica pelo norte-americano David W. Griffith. Com o filme Nascimento de uma Nação (The Birth of a Nation, 1915), Griffith instaurou as primeiras descobertas da linguagem cinematográfica e suas técnicas influenciaram as obras fílmicas desde então (Mascarello, 2012). Graças às técnicas de montagem de inovadores como Griffith, Eisenstein, Pudovkin, Porter, entre outros, a cinematografia deixou de ser um simples meio de gravar acontecimentos reais para se transformar gradualmente num veículo estético de alta sensibilidade. A história do cinema mudo, com auge nos anos 1920, é a história da luta por um maior interesse visual do cinema através de uma montagem cada vez mais sofisticada. O desejo de abordar temas intelectuais e emotivos cada vez mais complexos forçou os diretores a experimentarem novos e mais sugestivos padrões de continuidade visual e produziu, ao fim do período mudo, uma “gramática” bastante desenvolvida da construção do filme (Reisz; Millar, 1978).


			É o que Xavier (2014, p. 27) chama de decupagem clássica, o que Burch (2015, p. 31) define como “grau zero do estilo cinematográfico” e Bordwell (2013b, p. 29) intitula como “versão-padrão da história básica do cinema”. Trata-se de uma linguagem ilusionista, invisível, na qual a narrativa pode se desenvolver, evitando qualquer opção mais brusca ou difusa da forma fílmica que possa causar rompimento com a plateia emocionalmente envolvida. 


			A codificação da montagem cinematográfica erguia-se em três procedimentos sólidos: cenas em continuidade temporal e espacial com cortes analíticos para planos mais fechados de objetos e reações quando estes precisavam ser vistos em maior destaque; cortes em continuidade entre espaços diferentes unidos pelo movimento de alguém que sai de um ambiente e entra em outro (passagem por portas e cenas de perseguição em exteriores, por exemplo); e, ainda, montagem paralela de dois ou mais eventos simultâneos em lugares distintos. O vínculo entre estas cenas não era mais constituído pela sucessão simultânea de tempo, nem pelo deslocamento do herói no espaço, mas por uma comunidade de pensamento, de ação dramática (Xavier, 2014). Isso era considerado o suficiente para se narrar histórias, de tal modo que se estabeleceu como uma linguagem padrão.


			(...) o estilo de continuidade tornou-se um estilo padronizado em que os diretores de estúdios de Hollywood utilizavam quase que automaticamente para criar relações coerentes de tempo e espaço na narrativa. [...] Ao final da era muda, o cinema clássico de Hollywood havia se transformado em um movimento sofisticado, mas a produção era notavelmente padronizada. (Bordwell, 2013a, p. 696-697)


			A técnica cinematográfica corresponde basicamente a uma série finita de fotogramas impressos na película, nitidamente separados uns dos outros. A sua projeção é, a rigor, descontínua. A construção de um filme se baseia na relação imposta entre estes fotogramas pela filmagem e pela montagem. É através da noção dialética entre corte no espaço e corte no tempo que se pode definir ou analisar o resultado fílmico.


			Partindo do registro do chamado teatro filmado – a câmera fixa –, chega-se à situação que implica no início de uma descontinuidade na percepção das imagens. O salto estabelecido pelo corte da imagem e sua substituição brusca por outra imagem é um momento em que pode ser posta em xeque a “semelhança” da representação frente ao mundo visível e, fatalmente, é o momento da perda da “assertividade” contida na imagem.


			Cada imagem em particular foi impressa na película como consequência de um processo físico “objetivo”, mas a justaposição de duas imagens é fruto da intervenção humana e, em princípio, não indica nada senão o ato de manipulação. A descontinuidade do corte poderá ser encarada como um afastamento frente a uma suposta continuidade de nossa percepção do espaço e do tempo na vida real. A invenção e os progressos da montagem estão diretamente ligados ao processo de libertação da câmera. O primeiro passo no sentido da montagem foi a “intercalação” de primeiros planos, justificados pelo tema, nos planos médios ou gerais: trata-se de uma montagem, no sentido próprio do termo, por haver mudança de ponto de vista. A partir daí, foi implementado um dos grandes recursos do cinema: a alternância de ações desenvolvendo-se ao mesmo tempo em dois lugares distintos. Era a utilização de uma narrativa baseada numa continuidade temporal, em espaços diferentes, mas contíguos (Xavier, 2014).


			Classicamente, costuma-se dizer que um filme é constituído de sequências – unidades menores, que possuem funções dramáticas e posições determinadas na narrativa. A sequência, por sua vez, é constituída de cenas – partes dotadas de unidade espaço-temporal. Cada tomada de cena corresponde a um plano, ou seja, à extensão de filme compreendida entre dois cortes, o que significa dizer que o plano é um segmento contínuo da imagem (Mascelli, 2010).


			Toda montagem clássica, resultante do que se chama às vezes estética da transparência, supõe que o espectador seja capaz de “recolar os pedaços” do filme, isto é, de restabelecer mentalmente as relações diegéticas, logo, temporais, entre blocos sucessivos. (Aumont, 2012, p. 175)


			A designação de um plano dentro da nomenclatura técnica é determinada pela distância e pelo ângulo inscrito entre a câmera e o objeto. A classificação dos planos pode apresentar nuances de autor para autor, em relação a distância câmera/objeto. Xavier (2104) elenca: plano geral, plano médio, plano americano, primeiro plano. Quanto ao ângulo, partindo da consideração de que em geral a câmera localiza-se na altura dos olhos do observador, Xavier utiliza a nomenclatura: câmera alta e câmera baixa. No teatro filmado, toda a cena era captada em um único plano, e só se mudava de plano no momento da necessidade de outra cena em outro espaço. Teríamos aí uma montagem elementar em que a descontinuidade espaço-temporal motivava e solicitava o corte. A plateia passa a aceitar esta sucessão não natural imediata de imagens porque caminha de encontro a uma convenção de representação dramática perfeitamente assimilada. Este processo de decomposição fílmica em sequências, cenas e planos é chamado de decupagem (Xavier, 2014).


			A decupagem é um instrumento de trabalho. O estágio intermediário entre o roteiro e a filmagem propriamente dita5. Constitui-se de todas as indicações técnicas que permitem à equipe participar do trabalho de captação de imagens. É a definição da maneira como a narrativa verbal, apresentada no roteiro, será realizada em planos e cenas. Burch (2015) apresenta uma definição mais avançada para decupagem, em que não se trata mais de uma ou outra fase de concepção prévia do filme ou operação técnica: trata-se, exatamente, da feitura mais íntima da obra acabada.


			Do ponto de vista formal, um filme é uma sucessão de espaços de tempo e de pedaços de espaço. A decupagem é então a resultante, a convergência de um corte no espaço (ou melhor de uma sequência de cortes), executado no momento da filmagem, e de uma decupagem no tempo, entrevista em parte na filmagem, mas arrematada apenas na montagem. (Burch, 2015, p. 24)


			Ao assistir Griffith, percebe-se que as imagens organizadas contam estórias e traduzem ideias. A constatação básica de que o primeiro plano se deu em função de uma necessidade de fornecer uma informação indispensável para o andamento da narrativa evidencia a motivação de mostrar com maior clareza um momento chave na estória, que talvez não fosse compreendido no plano geral com que se filmava tudo. É indispensável, para compreender bem um filme, saber que uma mudança de plano representa uma descontinuidade temporal na filmagem – que a câmera que registrou a cena não se deslocou bruscamente para outro ponto no espaço, mas que houve, entre as tomadas de cena e de projeção, a montagem (Aumont, 2012).


			Os mesmos fatores responsáveis pela simplicidade da montagem que liga duas cenas executadas em planos diversos ou duas cenas desempenhadas em espaços diferentes estarão aptos a conferir naturalidade ao corte no interior de uma cena. Do mesmo modo, os cortes que decompõem uma cena contínua em pedaços não destroem a representação, desde que sejam efetuados de acordo com determinadas regras. Estas, de um lado, estão associadas à manipulação do interesse do espectador; de outro, ao esforço efetuado em favor da manutenção da integridade do fato representado. 


			As regras de continuidade (nas direções do olhar, no movimento do eixo, regra dos 180o, dos 30o etc.) funcionam justamente para estabelecer uma combinação de planos, a fim de que resulte numa sequência fluente de imagens, tendente a converter a descontinuidade visual numa continuidade espaço-temporal. O filme se elabora tijolo por tijolo (é assim que ele é pensado, quando se passa do roteiro à decupagem) até que se construa o bloco-filme (Dubois, 2004). O que caracteriza a decupagem clássica é seu caráter de sistema cuidadosamente elaborado, de modo a resultar num aparato de procedimentos adotados para extrair o máximo rendimento dos recursos de montagem e ao mesmo tempo torná-la invisível. 


			Para Xavier (2014, p. 37) “O sistema de procedimentos que constitui a decupagem clássica foi, dentro de certa orientação, identificado com a verdadeira conquista da especificidade cinematográfica”. O estilo de montagem criado por Griffith acentuou o valor narrativo da montagem, fez com que décadas de cinema fossem marcadas pelo predomínio absoluto deste método de narração no nível da produção industrial em escala mundial e representa a escola clássica hollywoodiana até a contemporaneidade (Xavier, 2014).


			Dancyger (2007) destaca que o espectador deve ter consciência da evolução narrativa, da evolução lógica de uma história. Assim sendo, uma importante contribuição do montador de audiovisual é compreender que estilo deverá imprimir ao produto a ser editado. Como acontece em todas as etapas da produção audiovisual, o produto tem um ritmo que será definido em função da consciência artística e da capacidade criativa do editor. 


			O ritmo é determinado em certa medida pelo conteúdo dinâmico e plástico dos planos, mas principalmente pela organização temporal de sua sucessão, problema que se traduz em duração, no filme que se desenrola na tela. Também pela montagem o editor passa a sua visão pessoal do mundo. O arranjo da montagem conjuga a realidade objetiva do fenômeno com a atitude subjetiva do criador da obra. “Parece claro, portanto, que a montagem (veículo do ritmo) é a noção mais sutil e, ao mesmo tempo, a mais essencial da estética cinematográfica” (Martin, 2013, p. 179).


			2. Montagem x Edição


			O processo de montagem iniciou-se com a moviola6 em 1917 e passou por importantes mudanças na questão tecnológica durante o século XX, dentre as quais se pode destacar o surgimento das impressoras óticas ou trucas7, equipamentos eletrônicos de edição linear8 e a edição não linear9 por meio de computadores. Adiante, no Capítulo 3, que tratará da tecnologia envolvida no processo de montagem, cada um destes aparatos será abordado em detalhes, neste momento o foco se concentra no uso dos termos atribuídos ao processo.


			A palavra “edição” tem origem nos Estados Unidos (editing) e “montagem” é oriundo do francês (montage) e ambas referem-se desde ao trabalho físico de cortar e colar em determinada ordem os fotogramas até ao processo de sequenciamento digital das cenas e planos em um filme. A etimologia das palavras edição e montagem, no contexto cinematográfico, consiste em um processo de construção fílmica na qual a forma com a qual o material é justaposto e sequenciado produz uma nova dimensão de espaço e tempo (Konigsberg, 1985). O termo “edição”, entretanto, possui um número maior de referências a partir da evolução tecnológica. É mais utilizado quando se quer fazer referência ao sequenciamento de cenas em meio eletrônico, mais especificamente ao vídeo (Dancyger, 2007). 


			No Brasil, a “edição de TV e vídeo” ficou vinculada às emissoras de televisão, muito por conta do desenvolvimento da tecnologia eletrônica do videotape (fita de material plástico usada para o registro de imagens televisivas). A “montagem”, por sua vez, manteve-se atrelada ao cinema, em razão do trabalho físico com a película (filme fotográfico utilizado para realização de filmes), cortar e colar em determinada ordem (montar) os fotogramas. Entretanto, ambas as denominações se referem, de maneira geral, ao processo de sequenciamento das cenas, justaposição dos planos e ordenamento das sequências em um produto audiovisual (Dancyger, 2007). Nos Estados Unidos, por exemplo, não há tal distinção; em ambos os casos é usado o termo editing.


			A partir da década de 1990, com o advento das tecnologias digitais, consolidou-se a edição não linear, uma vez que o novo formato possibilitava modificações ilimitadas, sem alterar a integridade do material físico. Como a edição não linear é realizada por meio de computadores, a montagem e a edição passaram a convergir cada vez mais, adotando o mesmo aparato técnico para a realização do trabalho. Entretanto, como se pode ver anteriormente, essa convergência não se reflete na regulamentação trabalhista brasileira: os termos edição e montagem, ou ainda, as funções de montador e editor aparecem descritas em leis e enquadramentos diferentes. A distinção que, provavelmente em razão das diferentes tecnologias utilizadas pelos profissionais, existia na década de 1970 (ano de promulgação das leis), hoje, quase meio século depois, se mantém sem uma revisão funcional.


			A analogia dos termos, entretanto, reflete-se na bibliografia atual sobre o tema, tanto em publicações nacionais quanto em publicações traduzidas para o português e, por conta disto, este livro utiliza os dois termos “edição” e “montagem”, ambos referentes à definição básica de justaposição dos planos para a construção de uma obra audiovisual.
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					5.  Atualmente, o termo decupagem também é utilizado para descrever o processo de registro e descrição do conteúdo obtido pela filmagem, uma etapa da pós-produção (Barbeiro, 2002).


				


				

					6.  Moviola é uma marca de equipamento de montagem cinematográfica, que em muitos países tornou-se sinônimo de mesa de montagem. O dispositivo era constituído de dois rolos (um de entrada e um de saída), uma manivela para movimentá-los, uma série de engrenagens por onde passava o filme e um visor, permitindo ao montador ver o filme em movimento para selecionar, cortar e colar pedaços de filme. Fonte: The New Historical Dictionary of the American Film Industry.


				


				

					7.  Dispositivo que consiste em um ou mais projetores de filme mecanicamente ligados a uma câmera de cinema. Este aparelho permite aos diretores de cinema refotografar uma ou mais partes do filme. A impressora ótica é utilizada para fazer efeitos especiais em filmes ou para copiar e restaurar antigas películas, também chamada de truca. Fonte: Motion Picture Photography: A History, 1891-1960.


				


				

					8.  Processamento de áudio e vídeo em mesas analógicas de edição. Na edição linear tem-se uma máquina reprodutora e uma gravadora. Ao visualizar em um monitor aquilo o que é de interesse na fita, no momento de sua reprodução, grava-se o conteúdo desejado em outra fita, na máquina gravadora (Dancyger, 2007).


				


				

					9.  Processo no qual o material com o qual se trabalha são arquivos digitais. Em vez de editar uma tomada ao lado da outra, o que está envolvido é o gerenciamento de arquivos com acesso randômico aos mesmos (Dancyger, 2007).


				







			CAPÍTULO 2: TECNOLOGIA


			 


			O cinema nasceu em uma época de constantes evoluções tecnológicas e a inserção das máquinas produtoras de imagens e estórias ao longo do tempo não apenas transformaram a prática artística como também provocaram alterações no modo de pensar a arte audiovisual.


			Em 1888, o francês Étienne Jules Marey inventou o cronofotógrafo, um instrumento que permitia reunir exposições múltiplas em tiras de filme capazes de passar por uma máquina fotográfica. Apenas dois anos depois, mas com um oceano de distância, Thomas Edison desenvolveu, em 1890, nos Estados Unidos, uma máquina fotográfica de imagens animadas, o cinetoscópio, que passava a registrar e projetar mecanicamente as fotografias, construindo a ilusão de movimento.


			Na prática, o filme virgem (que ainda não tinha sido exposto à luz) era colocado dentro do equipamento e, com a ajuda de uma manivela, rodava-se o rolo até acabar, o que geralmente acontecia depois de um minuto. À medida que o filme passava na frente da objetiva, era exposto à luz. Graças ao obturador, cada fotograma (pedaço de filme) registrava uma imagem. Em seguida, a película era retirada da câmera, e revelada em um processo químico para então ser colocada no cinematógrafo – um aparelho desenvolvido pelos irmãos Lumière para a visualização dos rolos (Martin, 2013).


			Uma máquina de recepção do objeto visual: com efeito, só se pode ver as imagens do cinema por intermédio das máquinas, isto é, no e pelo fenômeno da projeção. Sem a máquina de projeção (e seu entorno), vemos somente a realidade-película do filme (o rolo, feito de imagens fixas), isto é, sua parte fotográfica. Para aceder à imagem mesma do filme (à imagem-movimento propriamente cinematográfica), precisamos passar pelo mecanismo particular do desenrolar das imagens e por todos os seus condicionantes: a sala escura, a tela grande, a comunidade silenciosa do público e a luz às suas costas, a postura de ‘sobrepercepção’ e ‘submotricidade’ do espectador etc. (Dubois, 2004, p. 43)


			O cinema surgiu como uma nova forma de entretenimento, consequência da revolução industrial e do desenvolvimento dos centros urbanos. Com o cinema surge um espectador ávido por novidades na velocidade da sua nova realidade. O curta-metragem “A Saída dos Operários da Fábrica Lumière”, de 1895, realizado por Auguste e Louis Lumière, foi um dos primeiros filmes exibidos em uma sala de cinema, através do cinematógrafo. Ainda naquele ano, os irmãos Lumière chocariam a sociedade da época ao filmar um trem chegando à estação (Aumont; Marie, 2004). Hoje, passado mais de um século, talvez nem mesmo o trem descarrilando impressione, “mas o caráter quase mágico da imagem cinematográfica surge com toda a clareza: a câmera cria algo mais que uma simples duplicação da realidade” (Martin, 2013, p. 15).


			O filme A Chegada do Trem na Estação Ciotat (1895), dos irmãos Lumière, assim como qualquer outro filme da época, tinha apenas uma bobina, terminada a exibição daquele rolo, acabava-se o filme. Não havia montagem, inserção de cortes ou quaisquer efeitos de transição. Era um único carretel de película que registrava um enquadramento fixo, ou seja, um único plano. Desde os primeiros cineastas, a necessidade de se cortar as partes indesejáveis e de manipular o que se tinha em mãos se fazia presente. 


			A noção de montagem no cinema surge no filme Demolição de um Muro de 1896, também realizado pelos irmãos Lumière (Cinefrance, 2017). Nesta produção observa-se um muro ser demolido e, após alguns segundos de tela preta, o muro se reconstrói. Apesar de manter o mesmo plano, eles criam uma lógica através do efeito, fazendo com que, pela montagem das duas imagens, se estabeleça uma continuidade visual. Na projeção, a plateia pode rir fascinada com o efeito de demolição e de reconstrução de um muro caindo e magicamente se reconstituindo.


			No cinema, a moviola foi utilizada durante toda uma geração como um aparato técnico com o qual eram montados os filmes feitos em película. O nome Moviola (uma marca pioneira) traz uma evidente homenagem à vitrola, o aparelho que tocava música em discos de vinil. No entanto, esta máquina, inventada pelo engenheiro eletricista holandês Iwan Serrurier, em 1917, projetava apenas imagens. Ela havia sido criada com a finalidade de exibir filmes em casa (Gondim, 2007), mas logo evoluiu para uma espécie de mesa de montagem, com uma estrutura que permitia o corte e a colagem das películas fílmicas.


			O equipamento era caro, barulhento, pesado e com muitas peças metálicas – o que podia torná-lo, inclusive, perigoso e insalubre no que diz respeito à sua operação. Naquela época, a montagem ocorria de forma manual e mecanizada. A tesoura e a fita adesiva aliadas à coladeira rearranjavam na moviola milhares de pés10 de material filmado. Mas o domínio do aparato não bastava; antes de operá-la era necessário identificar, por exemplo, a largura do filme cinematográfico, ou bitola: 35mm, 16mm ou Super-8 (8mm). A regulagem do dispositivo de montagem era diferente de uma bitola para outra. Com o passar dos anos, as técnicas de operação destes equipamentos evoluíram e as moviolas foram aperfeiçoadas. 


			A montagem do material na moviola era quase definitiva, se houvesse o desejo de acrescentar efeitos visuais no filme, por exemplo, exigia-se um trabalho posterior em laboratório (Sánchez, 1992). E, neste caso, em meio à evolução técnica, os desenvolvedores buscavam alternativas a este processo caro, que nem sempre atendia aos prazos estabelecidos nos cronogramas das produções. 


			Um avanço notável foi a invenção da impressora ótica (optical printer para os americanos) ou truca (para os europeus, em virtude do termo trucagem), um dispositivo com a finalidade de retrofotografar uma imagem em um novo pedaço de filme. O equipamento era composto de um ou mais projetores de filme mecanicamente conectados a uma câmera de cinema. É como se esta câmera estivesse apontada para um projetor captando a imagem da película positiva que estava sendo projetada. Podia-se registrar a cena com diferentes lentes, colocar filtros e máscaras no caminho da projeção para se obter os efeitos desejados, assim como misturar duas ou mais projeções. 


			A impressora óptica fabricada pela empresa Oxberry, vencedora do Oscar de Tecnologia em 1986, utilizava quatro projetores e as imagens dos projetores eram compostas e filmadas quadro a quadro para produzir efeitos visuais. O aparelho permitia aos diretores de cinema tornar possível a realização de fades, fusões, wipes, câmera lenta (slow motion), aceleração (fast motion), efeitos de zoom, reversão do movimento, congelamentos de imagem, sobreposições, etc. (Fielding, 2013).


			Em 1945, ao completar meio século, a indústria cinematográfica era reconhecida como estratégica e vivia um momento de apogeu. No período Pós-Segunda Guerra Mundial, os avanços da eletrônica permitiram consolidar o projeto da televisão e sua implantação como nova mídia. Contudo, no nascimento da televisão, responsável pela queda nas receitas de bilheteria que determinariam a primeira grande crise do cinema, a película cinematográfica permanecia como o único suporte capaz de registrar imagens e sons sincronizados. O processo de revelação e montagem dos rolos ia na contramão do já crescente imediatismo telejornalístico, a busca pela transmissão cada vez mais ágil da notícia. Uma vez que a audiência de veículos de comunicação começava a ser atrelada à sua velocidade de divulgação dos fatos jornalísticos, um método mais prático e rápido de gravação e exibição se fazia necessário. 


			Além disso, quando um editor usava uma moviola ele precisava de um assistente quase todo o tempo para rebobinar os rolos para ele e assim otimizar o trabalho, e essa era uma despesa que o baixo orçamento da televisão não comportava. (Salt, 2009, p. 300, tradução do autor)11


			Os primeiros equipamentos de videotape surgiram em 1955, fabricados pela empresa norte-americana Ampex, mas seria preciso quase uma década para que fossem efetivamente incorporados como ferramentas de produção do meio televisivo (Silva, 2009). Assim, no início dos anos 1970, tem início a edição em fitas de vídeo, feita em ilhas de edição analógicas e lineares. Desenvolve-se uma nova estrutura, que substitui carretéis e roldanas por botões e circuitos eletromecânicos, com a multiplicação dos meios de captação da imagem, as mídias. Mantém-se a operação de forma mecânica, porém modificada em alguns de seus comandos e acentuam-se as particularidades de formato: semelhante a adaptabilidade da moviola às variadas bitolas, a edição linear faz uso de diferentes tipos de mídia (U-matic, VHS e Betacam) que não só demandavam conhecimentos específicos, mas também máquinas exclusivas para cada suporte. Concomitantemente e em consequência da crescente diversidade tecnológica, a edição, tanto no jornalismo como no cinema, experimenta uma ampliação de possibilidades narrativas.


			O filme, com seu veio mais fino, tem uma profundidade e uma nitidez que projetam o realismo. Por outro lado, o vídeo possui uma uniformidade e uma tendência a dessaturar cores, resultando em uma qualidade em tom pastel que projeta o artifício. Os realizadores às vezes optam pelo vídeo por ser mais barato que o filme. (Dancyger, 2007, p. 284)


			O princípio básico da edição linear é selecionar tomadas de uma fita de vídeo e copiá-las em uma ordem específica para outra fita. Ao fazer uso de dois equipamentos para reprodução de vídeo (VTR), é possível transferir um conteúdo imagético de uma mídia para outra, processo que resulta em uma perda de qualidade geralmente aceitável pelas produções. A colagem dos trechos se dá de forma linear, ou seja, primeiro cola-se o trecho 1 na nova fita, depois o trecho 2. Em seguida, inserimos o trecho 3, depois o 4, 5 e assim por diante. Caso se queira inverter o trecho 1 pelo trecho 2 é necessário refazer toda a montagem, pois a fita já havia ganhado forma (Zettl, 2011). Esta edição é chamada de linear porque depois que o material é gravado não é possível mais recuperá-lo aleatoriamente. Para localizar a tomada 22 em uma fita de vídeo, por exemplo, é preciso passar pelas 21 tomadas anteriores antes de chegar na 22. Não dá para simplesmente acessar a tomada 22, saltando todas as anteriores. Em razão dos variados modelos de ilhas de edição, editar tornou-se uma profissão bastante técnica, pois exigia o domínio de equipamentos cada vez mais sofisticados para realizar o trabalho. E este aperfeiçoamento das ilhas de edição lineares, assim como o das impressoras óticas, continuou até a década de 1990.


			As primeiras experiências com equipamentos de edição não linear foram realizadas a partir de 1971, em dispositivos com o tamanho e peso de máquinas de lavar roupa e a custos muito elevados. Algumas empresas tentaram usar videocassetes acoplados à processadores computacionais, o que também resultou em equipamentos lentos e pesados. Apesar disso, a ideia da edição não linear não iria ser descartada. Era uma questão de tempo: aguardar o desenvolvimento do poder computacional e da capacidade de armazenamento. 


			A evolução da edição eletrônica não pode ser atribuída somente à indústria de equipamentos. Os próprios realizadores participaram efetivamente do processo: George Lucas, Oliver Stone, James Cameron, Steven Soderbergh, Carroll Ballard, Bernardo Betolucci, Francis Ford Coppola e muitos outros fizeram experiências de edição com diferentes sistemas eletrônicos. Nos anos 1980, por exemplo, o EditDroid elaborado pela empresa de George Lucas tentou usar laserdiscs (disco óptico de armazenamento de áudio e vídeo) como mídia para armazenar o material, mas não funcionou muito bem e empresa fechou em 1987. Francis Ford Coppola não criou um equipamento comercializável, mas defende a utilização da edição digital desde meados da década de 1970 até hoje. O interesse dos realizadores sempre esteve voltado mais para o aumento da velocidade e para a multiplicação das opções de criação do que para a redução de custos (Murch, 2004). Em 1989 aconteceu o lançamento do Avid 1 – um computador Macintosh com software de edição não linear e possibilidade de armazenamento do material no disco rígido do próprio equipamento; entretanto, o armazenamento ainda era limitado e a edição se restringia a comerciais e videoclipes curtos.


			O desenvolvimento da eletrônica, das telecomunicações e da informática serviu à implantação de grandes avanços nas etapas de pós-produção fílmica. No final do século XX, até os dias de hoje os cientistas de computador, programadores e matemáticos promoveram e ainda promovem a revolução digital que está aproximando cada vez mais o cinema e a televisão, especificamente na questão da montagem, na qual fazem convergir cada vez mais os processos de construção de produtos audiovisuais. Observava-se o início da utilização de sistemas computadorizados de edição não linear em substituição as ilhas de edição lineares, no ambiente do vídeo, e as mesas mecânicas de montagem no cinema. 


			Mas antes de entrar na questão da montagem digital propriamente, vale destacar que cada sistema de edição pode ser ilustrado com base em alguns critérios, dos quais três podem ser apresentados como principais: operacional (mecânico ou eletrônico); suporte de armazenamento (analógico ou digital) e acesso às mídias (aleatório ou linear). A tabela a seguir busca sintetizar estas variáveis:
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			Tabela 1. Sistemas de edição.


			Fonte: Elaborada pelo autor com base em Murch, 2004 e Zettl, 2011.


			1. Edição não linear


			A partir dos anos 1990, com os computadores entrando em cena, a edição se consolida como processo eletrônico. Surgia uma alternativa para o processo de montagem, algo com muitas semelhanças ao método fílmico, distante do processo linear televisivo. Um sistema que foi chamado de edição não linear e consistia em um modo não destrutivo, que permitia que uma tomada fosse colocada em qualquer posição desejada dentro de uma sequência sem destruir o que porventura tivesse sido montado anteriormente. Era uma característica, portanto, que possibilitava ao montador fazer alterações em algum trecho sem perturbar o resto do conjunto.


			O princípio operacional da edição não linear é selecionar arquivos de dados de áudio e vídeo e fazer o computador reproduzi-los em uma ordem específica. Neste tipo de edição não se tem cópia de material, como no caso da edição linear em fitas de vídeo, desta forma não há perda de qualidade. O que o computador faz é marcar os arquivos que contém cortes e efeitos visuais, por exemplo, e reproduzir estes elementos de acordo com a ordenação estabelecida na linha do tempo (timeline) elaborada pelo editor no software de edição. Em vez de editar uma tomada após a outra, cronologicamente, com a edição não linear ocorre o gerenciamento de arquivos que permite ao editor comparar, modificar ou manter quantas versões de montagem desejar, sem precisar se comprometer com qualquer uma delas (Zettl, 2011). Logo, a edição não linear é uma edição digital, realizada por meio de softwares e precisa fundamentalmente de duas coisas: computadores “poderosos” e espaço em disco (interno, ou externo) para armazenamento. A digitalização do processo de edição era inevitável, mas ainda no início da década de 1990, não era óbvio quando isso aconteceria.


			No cinema, o ano de 1995 foi um divisor de águas para a edição de filmes. Foi o último ano em que o número de filmes montados mecanicamente se igualou ao daqueles editados digitalmente. Em todos os anos subsequentes, a quantidade de filmes editados em sistemas digitais cresceu, enquanto a montagem mecânica foi proporcionalmente diminuindo. (Murch, 2004, p. 9)


			A substituição da película acontecia à medida que a qualidade da imagem digital e dos dispositivos de aquisição evoluíam. Muitos filmes em película passaram a ser digitalizados e passados novamente pra película depois de editados. Até 1996, nenhum filme com montagem digital havia vencido um Oscar de melhor edição, mas em 1997 o editor Walter Murch quebrou esta escrita ao levar o Oscar de Melhor Montagem pelo longa-metragem O Paciente Inglês (1996) do diretor Anthony Minghella. Murch (2004) considera aquele ano um ponto de virada no percurso da edição não linear no cinema, pois desde 1996 todos os vencedores do prêmio de edição concedido pela Academia foram editados digitalmente, com a exceção do ganhador de 1999 que foi O Resgate do Soldado Ryan (1998) dirigido por Steven Spielberg e montado por Michael Kahn (IMDB, 2018).


			Do filme cinescópio passando pelas volumosas fitas magnéticas até chegar nos equipamentos de edição não linear, a montagem digital em computadores promoveu um salto tecnológico significante. Na pós-produção digital, é possível que o montador consolide em seu trabalho a edição de som, a edição de imagem, a mixagem sonora, a correção de cor, os efeitos sonoros, os efeitos especiais, os efeitos visuais. Este grau de consolidação do produto, provavelmente não é sensato para uma pessoa apenas assumir, mas a questão é que a revolução digital torna isso possível. 


			Um software de edição não linear como o Avid Media Composer, Symphony, Final Cut ou Adobe Premiere, não importa quão sofisticado seja, não pode tomar a decisão criativa de onde cortar e por quê. A cadência da narrativa, o ritmo das sequências ou a ênfase dramática são escolhas criativas tomadas pelo montador, ou pelo montador juntamente com o diretor ou produtor. A velocidade da edição computadorizada permitirá, talvez, que a decisão criativa chegue mais rapidamente do que na antiga tecnologia de montagem, mas não fará as escolhas criativas. 


			2. Efeitos visuais


			Os efeitos visuais empregados como instrumentos de apoio para viabilizar as narrativas desde as primeiras obras cinematográficas eram realizados exclusivamente a partir de trucagens ópticas para imprimir o efeito na película. Essas trucagens evoluíram significativamente nos primeiros anos do cinema, começando no cinema mudo e chegando ao início dos anos noventa, quando começaram a ser substituídas pelos efeitos realizados em computadores.


			A comédia norte-americana O Preço da Glória (What Price Glory), de Raoul Walsh, produzida em 1926, foi o primeiro filme mudo com trilha sonora incorporada e também o primeiro a exibir nos créditos o termo “mechanical effects”. Brosnan (1974) define que os efeitos mecânicos são uma continuação dos efeitos de cena, ou seja, a intenção do diretor era complementar as ilusões criadas no cenário com técnicas de pós-produção aplicadas diretamente na película. Entretanto, o uso dos efeitos visuais, ainda que não creditados desta forma, acontece antes mesmo da virada do século XIX para o século XX (Brosnan, 1974).


			Alguns dos processos de montagem nasceram nos estúdios do ilusionista francês e um dos precursores do cinema George Méliès. Ele trouxe para esta nova linguagem diversos recursos visuais como a paragem da câmara, o stop-motion, a sobreposição de imagens, as transições por dissolução (fade-in, fade-out), a manipulação gráfica da imagem, a utilização de ilusões de óptica (Bordwell; Thompson, 2002). Desde então surgiram inúmeras denominações para este conjunto de interferências na narrativa fílmica, com o qual começaram a se acostumar os espectadores da época. Mitchell (2004) fez um resgate dos diversos termos utilizados na produção audiovisual para referir-se a tais elementos:


			Efeitos visuais é um termo relativamente novo e descreve o que antes era mais apropriadamente chamado de “efeitos fotográficos especiais”. Quando as “impressoras ópticas” começaram a ser usadas com maior frequência na produção cinematográfica, o termo “efeitos ópticos” foi adotado por um curto período de tempo; então, nos primeiros dias da televisão quando o sinal era enviado ao vivo, usou-se a nomenclatura “eletrônico”; com o uso da pós-produção de vídeo o termo adotado foi “vídeo”; mais tarde com a invasão dos computadores, “efeitos digitais”. Durante este período de grandes mudanças o termo “efeitos visuais especiais” e depois simplesmente “efeitos visuais” foi cada vez mais usado para descrever o que um dia foi chamado de “efeitos fotográficos”. No entanto, este termo já não era mais apropriado visto que frequentemente a produção de efeitos desta natureza não dependia de câmeras fotográficas. (Mitchell, 2004, p. 8, tradução do autor)12


			Tietzmann (2010) também defende o uso do termo “efeitos visuais”, mas seu argumento traz uma visão diferente: ao contrário de justificar por meio da etimologia, ele defende a escolha do termo valendo-se de uma organização reguladora da área como referência:


			Denominações como trucagem, efeitos especiais e efeitos visuais podem ser consideradas como equivalentes nesta intenção de substituição da filmagem pela adoção de outros processos de realização da imagem cinematográfica. Adotamos neste trabalho a denominação de efeitos visuais por estar em sintonia com a designação corrente da AMPAS (Academy of Motion Pictures Arts and Sciences de Los Angeles que outorga o Oscar da categoria) significando um termo abrangente a todos estes processos. (Tietzmann, 2010, p. 32)


			A combinação das palavras efeitos, visuais, digitais e especiais podem causar confusão no leitor cinematográfico leigo, e por conta disso é importante destacar a diferença que existe, basicamente, entre efeitos visuais e efeitos especiais. “Efeitos especiais” são criados quando técnicas de produção audiovisual não convencionais são utilizadas. Isso quer dizer que elas podem ser mais complexas, consumir mais tempo ou envolver técnicas “especiais” como no caso de serem feitas mudanças físicas em qualquer elemento do processo de captação de imagem. Atear fogo ao plano que está no fundo ou na frente do objeto, preencher o set com fumaça ou água ou ainda erguer a câmera a uma altura excepcional. Estas são todas técnicas físicas e são normalmente chamadas de efeitos “especiais” ou “físicos”. Qualquer pessoa que fique ao lado da câmera ou dentro do set de filmagens pode perceber e identificar estes efeitos facilmente. 


			Os chamados “efeitos visuais” não são necessariamente visíveis ao observador leigo. Eles podem ser definidos como componentes de um processo fotográfico utilizado com a intenção de alterar de alguma forma incomum a imagem. Então é possível substituir o plano no fundo do objeto, utilizar máscaras e filtros, interferir na velocidade, na transparência, no posicionamento, na dimensão, filtrar a luz ou ainda iluminar o plano de uma maneira especial. Estes elementos podem modificar a imagem e são imperceptíveis para quem está no set (Mitchell, 2004). 


			 Os Efeitos Visuais definidos por Katz (1998) são técnicas artificiais de composição para imprimir ilusões em um filme e ao apontar estas ilusões, Katz demonstra que as imagens captadas por uma câmera podem ser manipuladas. Hoje, é comum que haja nos softwares de edição não linear ferramentas capazes de “imprimir” este ilusionismo em obras cinematográficas, seja atuando em um plano exclusivamente ou na junção de duas tomadas. Este estudo trata de elementos que fazem parte do conjunto chamado de “efeitos de transição” (transiton effects), que tem como função pontuar (film ponctuation) uma narrativa fílmica. Ao contrário do corte – invisível, que não ocupa tempo de tela – como recurso de transição entre planos justapostos, os efeitos visuais de transição apresentados aqui (fade, fusão, wipe, Hollywood Montage e Montage Sequence) são necessariamente visíveis, e sua frequência de utilização pode, inclusive, ser contabilizada. 


			2.1 Efeitos visuais de transição


			Jacques Feyder, diretor belga, escreveu que “o princípio do cinema é sugerir”, e muitos cineastas afirmam que o cinema é a arte da elipse. Diante da inviabilidade de mostrar tudo na tela, pode-se recorrer à alusão e fazer-se entender com meias-palavras. A elipse faz parte da atividade artística do editor. A noção de montagem, extremamente importante, mas que permanece virtual para o espectador, entra neste estudo sob a forma das elipses atribuídas na edição (Martin, 2013).


			Uma obra audiovisual é feita de centenas de fragmentos nos quais a continuidade lógica e cronológica nem sempre é suficiente para tornar seu encadeamento compreensível ao espectador, ainda mais porque na narração fílmica a cronologia muitas vezes é desrespeitada e a representação do espaço pode ser das mais audaciosas. Na ausência (eventualmente) de continuidade lógica, temporal e espacial, ou pelo menos para maior clareza, o cinema é obrigado a recorrer a ligações ou transições plásticas e psicológicas, tanto visuais quanto sonoras, destinadas a constituir as articulações do enredo.


			Os procedimentos técnicos de transição são chamados de efeitos visuais de transição, efeitos de ligação ou pontuações (uma analogia formal com os processos correspondentes da escrita, mas sem correlação significativa entre os dois sistemas). Em um filme, as transições têm por objetivo assegurar a fluidez da narrativa e dentre os procedimentos de transição pode-se destacar o fade in, fade out e o crossfade (surgimento e escurecimento), a fusão (sobreposição momentânea durante a troca de uma imagem por outra), os wipes (imagem substituída pouco a pouco por outra) e o corte, mas este último é considerado um efeito de transição invisível por não ocupar espaço ou tempo de tela. Outro método de transição que tem destaque é o Hollywood ou Classical Montage que consiste em um aglomerado de efeitos (cluster) de mesma natureza representando uma única pontuação. E ainda neste estudo menciona-se também a Montage Sequence que vem a ser uma sucessão rápida e impressionista de imagens desconectadas, comumente unidas por fusões, sobreposições, crossfades e wipes.


			2.1.1 Corte


			Determinar “onde cortar” é o objetivo principal da montagem. O corte está previsto na decupagem e, na hora da filmagem, quando o diretor grita “corta!”, ele está determinando que o processo de captação de imagens e sons pode ser finalizado, pois o ponto de corte que ele prevê para o filme passou (geralmente alguns segundos atrás). Entretanto, é o montador, mais tarde, quem escolherá exatamente em que momento o plano “A” será interrompido para dar lugar ao plano “B”. O corte (também chamado de “corte seco”, “corte direto”, ou “corte simples”) sempre estabelece uma relação entre dois planos, mas em muitos casos ele pode ser substituído por um efeito de transição. A mudança de um plano ao outro por meio do corte consiste na substituição brusca de uma imagem por outra; é a transição mais elementar, e a mais comum também.


			Os cortes são, na maioria das vezes, quase imperceptíveis para o espectador médio. Murch (2004) refere-se ao corte como o “piscar de olhos” da edição. O corte é a única pontuação que não ocupa o que os cineastas chamam de “espaço de tela”. Toda e qualquer outro tipo de efeito visual de transição é visualmente detectável e temporalmente contabilizado. É possível dizer que se uma fusão, fade ou wipe, por exemplo, duraram 10, 20 frames ou ainda 1 ou 2 segundos na tela. Enquanto estas pontuações ocorrem em um intervalo de vários quadros, um corte é instantâneo. É uma ferramenta poderosa para o editor e funciona simultaneamente como uma lâmina e cola sem chamar a atenção para si mesmo (Murch, 2004).


			Para Cutting, Brunick, Delong (2011) as pontuações mudam o tempo, o lugar, o ritmo ou o humor da narrativa. No estudo realizado por eles com 150 filmes, entre 1935 e 2005, detectaram que quase 97% das transições dos filmes da amostra eram cortes. Eles contabilizaram 170.000 pontuações e apenas 5.400 eram o que eles chamaram de “não cortes”. 


			Apesar de instigante, o mapeamento dos cortes não contempla o escopo deste livro, mas não se poderia falar de pontuações sem mencioná-lo e pode-se afirmar que o corte é o elemento produtor de elipses espaçotemporais mais utilizado na história da produção audiovisual. 


			2.1.2 Fade


			O fade é um efeito visual de transição que possui a característica de fazer com que a imagem surja ou desapareça gradualmente. É muito comum a utilização do fade-in (surgimento da imagem) para sinalizar um início, e, na tentativa de chamar a atenção para um final, pode-se aplicar o fade-out (desaparecimento da imagem). Da mesma forma que uma cortina no palco de um teatro, Zettl (2011) explica que o fade adquiriu a função básica de definir o início e o fim de um evento na tela. Assim como no teatro, a cortina pode se fechar no decorrer da peça, na tela o fade também é usado para demarcar situações no meio de uma narrativa, o que configura o crossfade (fade cruzado). Com frequência, é utilizado para chamar a atenção para o fim de uma sequência e o início de outra; entretanto, Zettl prefere classificar o fade como dispositivo de transição e não efeito:


			O fade não é tecnicamente uma verdadeira transição, embora alguns diretores e editores usem o termo fade cruzado, ou mergulho em preto, para um fade rápido para preto seguido imediatamente por um fade in para a próxima imagem a fim de separar uma história da próxima. Aqui o fade age como dispositivo de transição, distinguindo de forma decisiva as imagens anteriores das posteriores. Mas não vá para o preto com muita frequência – a continuidade do programa será interrompida muitas vezes por fades que sugerem conclusões. (Zettl, 2011, p. 392)


			Geralmente, fade out e fade in são usados com o intuito de sinalizar elipses temporais, um salto para a frente no tempo, ou ainda flashbacks. O fade out também é usado como indutor de tristeza ou para proporcionar espaço de respiração para o espectador após uma cena dramática (Chandler, 2009). Outro registro de utilização do fade, neste caso o crossfade (fade cruzado), tem a intenção de segmentar seções maiores de filme, bem como os capítulos em um livro ou atos em uma peça.


			Um fade expressa uma pausa mais pronunciada na continuidade: rompe o fluxo narrativo e isola a ação precedente da ação que vem a seguir. Quando esta é a intenção, fades muitas vezes podem ser eficazes. Alguns cineastas, por outro lado, afirmam que os fades não devem ser usados em absoluto, sob o argumento de que uma tela preta é algo sem sentido para mostrar a um público. Não faz sentido tomar partido nessa questão. Tudo o que precisa ser dito é que um fade, quando usado corretamente, às vezes pode produzir uma pausa necessária para a reflexão e dar ao público um momento para absorver um clímax dramático. (Reisz; Millar, 2005, p. 246, tradução do autor)13


			Historicamente, a duração de cada inserção do fade pode ser determinante no ritmo da narrativa. Fades mais longos podem, por exemplo, estabelecer uma sensação de tranquilidade, contemplação ou drama na continuidade da história. Fades mais rápidos podem conferir agilidade e dinamismo à edição. Quanto à origem e utilização do primeiro fade em produto audiovisual não se tem um registro concreto, estabelecido de maneira unânime, como nos casos do wipe e da fusão, contudo Murch (2004), Cook (2004) e Lobrutto (2012) creditam à George Méliès a primazia da utilização do fade. Salt (2009) menciona que no início do século XX, quando o fade surgiu, este efeito acontecia como resultado de uma fusão mal executada na câmera porque os equipamentos de filmagem naquela época não possuíam um contador de quadros e o cálculo equivocado, no momento de rebobinar a película para a nova exposição sobreposta, gerava facilmente um período de escurecimento completo entre as tomadas (Salt, 2009).


			2.1.3 Fusão


			A fusão ou dissolvência é, tradicionalmente, um elemento da narrativa audiovisual na qual uma tomada desaparece enquanto outra aparece. A primeira imagem é substituída pela segunda de forma que, por um breve período de tempo, as duas imagens podem ser vistas sobrepostas.


			A função da dissolvência é principalmente facilitar a transição. Em sua forma mais simples, pode levar-nos de um lugar para outro ou de um tempo para outro. Quando aglomeradas, como na montagem de Hollywood, a fusão é a “máquina do tempo” do cineasta, transportando o espectador instantaneamente para o passado ou para o futuro e para onde quiser. Em um uso mais sofisticado, a dissolvência ajuda muito na manipulação de ritmo e humor. (Dmytryk, 1984, p. 83, tradução do autor)14


			O primeiro uso deste efeito visual de transição em um filme data de 1899 e foi aplicado por George Méliès no filme Cinderella (1899), como ilustra o sequenciamento de 5 quadros (frames).
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			    TÍTULO – Fusão em Cinderella (1899) de Georges Méliès.


			Fonte: Elaborado pelo autor a partir do curta-metragem.


			George Méliès foi um mágico profissional que viveu na França e tinha o próprio teatro onde performava seus truques. O ilusionista, como era conhecido, era também um mecânico e sabia atuar, ilustrar, fotografar e desenhar cenários. Meliès foi o primeiro a contar histórias no cinema; ele reconheceu as infinitas possibilidades de manipulação do tempo e do espaço no processo de “edição” dos filmes ainda em exposição pela câmera. Desta maneira surgiu a primeira fusão que se tem registro. Durante a captação de Cinderella (1899), Méliès parou de gravar em um determinado momento, voltou alguns segundos o rolo de filme na câmera e expôs novamente a película na tomada seguinte. Não havia continuidade de ação nas fusões de Meliès até 1904 quando usou a técnica para transformar um personagem em lobisomem no filme O Rei da Maquiagem (1904). George Méliès criou diferentes truques visuais como o fade-in, fade-out, stop-motion, sobreposição de imagens e foi o filme Viagem à Lua (1902) que fez Méliès alcançar o reconhecimento mundial (Cook, 2004).


			Edwin Porter e outros se utilizaram das invenções de Méliès, para trabalhar a transição entre os planos e a fusão se mostrava adequada para a tarefa de enfatizar uma mudança de lugar ou sugerir uma passagem de tempo.


			2.1.4 Wipe


			O wipe é um elemento que atua na narrativa audiovisual gerando a mudança gradual de uma imagem por outra. A substituição de uma primeira imagem para uma segunda pode ser por meio de uma margem simples, uma linha horizontal, vertical, diagonal ou ainda por formas e figuras, como um círculo, um coração, uma estrela ou ainda semelhante a uma virada de página (Thompson; Bowen, 2009; Lobrutto, 2012; Edgar-Hunt, 2013).


			O primeiro wipe do qual se tem registro data de 1901 e é visto no curta-metragem britânico de seis minutos Scrooge, or, Marley`s Ghost dirigido por Walter R. Booth e produzido por Robert Paul. O efeito visual de transição aplicado por Paul tinha a intenção de simular a cortina de um teatro sendo solta do teto ao chão através de uma linha horizontal negra com suavização nas bordas de cima para baixo. Os wipes empregados por Paul no curta-metragem variavam de tamanho e de orientação (Wipe..., 2017).
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			TÍTULO – Wipe em Scrooge, or, Marley`s Ghost (1901) de Walter R. Booth.


			Fonte: Elaborado pelo autor a partir do curta-metragem.


			Mitry (1990) define o efeito que esteve em alta nas décadas de 1930 e 1940, da seguinte maneira: os wipes são usados tipicamente para indicar mudança para uma nova cena e raramente indicam uma mudança para um novo tempo. Zettl (2011) contudo, questiona o que ele pode representar na tela em relação ao sentido e ao nível de interferência na narrativa visual: “efeitos de wipe são considerados agressivos porque se mostram de maneira especialmente visível na tela”. (Zettl, 2011, p. 393). Balázs (1970) vai além e lamenta o uso deste recurso visual como pontuação fílmica: ele sugere que os wipes são um sinal de “impotência” por parte do diretor e uma “bárbara demonstração de preguiça” do montador, “ao contrário do espírito da arte cinematográfica.” (Balázs, 1970, p. 143). 


			Independente da opinião de cada autor, é fato que o wipe exerce função de pontuação na linguagem cinematográfica, e como veremos adiante, ocupa o terceiro lugar dentre os efeitos visuais de transição mais utilizados no corpus analisado neste livro. Outra característica que busca justificar o estudo desta pontuação neste estudo é que o wipe, juntamente com a fusão e o fade, dão origem ao que se pode chamar de cluster de efeitos, quando estes estão aglomerados numa sequência.


			2.1.5 Hollywood ou Classical Montage – Cluster


			Os efeitos visuais de transição como o fade, a fusão e o wipe podem ser, além de pontuações isoladas, elementos de um recurso de montagem conhecido como Hollywood Montage (montagem de Hollywood) (Dmytryk, 1984). Trata-se de um aglomerado de efeitos (cluster), que possui geralmente a função de pontuação única. Costumam indicar um sonho, os pensamentos de um protagonista, uma mudança de humor ou simplesmente a passagem do tempo. Salt (2009) chama estes aglomerados de Classical montage (montagem clássica). A montagem de Hollywood, ou clássica, é “uma sequência de tomadas curtas unidas por fusão, ou outros efeitos, tão próximas que uma transição começa logo que a primeira termina” (Salt, 2009, p. 194). 


			Este tipo de montagem surgiu nos filmes alemães e franceses na década de 1920 e foi adotado por Hollywood logo depois. Esta pontuação configura-se como aquela que possui uma série de pelo menos três efeitos, de mesma natureza, consecutivos, entre os planos. Ou seja, no mínimo três transições iguais em sequência: plano 1 – fusão – plano 2 – fusão – plano 3 – fusão – plano 4. Assim, a amarração das tomadas ganha um propósito único e claro (Cutting; Brunick; Delong, 2011). Carey (1974) nomeia esta pontuação de “transição de múltiplos elementos” e afirma que ela pode ter duas funções: implicar uma transição no tempo e no espaço, e elevar o nível de informação do público. O cineasta fará uso de um cluster para contar alguns detalhes sobre um personagem ou alguma ação que o espectador pode não ter percebido no filme.


			[...] podemos ter uma sequência na qual vemos um personagem em uma sala. Esta tomada então se dissolve para um par de botas novas, dissolvendo-se para outra tomada de um par de botas velhas desgastadas, que depois se dissolve a uma tomada do personagem anos depois, idoso e cansado. (Carey, 1974, p. 48, tradução do autor)15


			Estas sequências estão geralmente atreladas à música em vez de diálogo e, portanto, uma afirmação narrativa clara está sendo feita. A música serve como uma pausa no conteúdo verbal, além de ajudar a definir o humor para as próximas cenas e sequências. Em certo sentido, os clusters retomam o cinema mudo, visual e sem diálogos, e são talvez os tipos mais fortes de pontuação narrativa que um filme pode ter (Dmytryk, 1984).


			A inclusão dos clusters na presente pesquisa tem o propósito de marcar a diferença entre este tipo de sequência e os efeitos visuais de transição chamados de isolados, aqueles que surgem sozinhos, ou até mesmo em pares, para pontuar um momento na narrativa. De outra forma, todos as fusões, fades ou wipes pertencentes a um aglomerado seriam contabilizados um a um, em separado, e isso impactaria no número total de efeitos, interferindo na contagem das pontuações e no possível sentido narrativo exercido por elas. 


			2.1.6 Montage Sequence


			Neste instante é importante destacar que nas próximas linhas não se falará da montagem como construção do filme e sim do termo “montage sequence” que alguns autores traduzem como clipes ou ainda respiros da edição. Visto que estas traduções não contemplam o termo como um todo, neste estudo opta-se pela expressão original. 


			O termo “montage” foi empregado de diversas maneiras e em contextos distintos através dos tempos. No cinema russo do início do século XX os diretores usavam o termo como sinônimo para “creative editing”, edição criativa. O termo “montage”, mais especificamente “montage sequence” como é dito no Reino Unido e nos Estados Unidos possui uma definição mais específica: se refere a sequência rápida e impressionista de imagens desconectadas, comumente conectadas por fusões, sobreposições, crossfades e wipes com a finalidade de expressar passagens de tempo, mudanças de lugar, ou qualquer outra forma de transição (Reisz; Millar, 2005).
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